
Resumo: Este artigo apresenta os anteparos legais e 
orientadores para a acessibilidade em museus e discute 
a aplicação da Tecnologia Assistiva como um meio 
para transpor a barreira comunicacional presente em 
exposições, defendendo a responsabilidade dos museus 
de ciências no processo de inclusão sociocultural. A 
discussão aqui proposta integra uma pesquisa mais 
ampla, em que se defende como premissa a qualificação 
das ações educativas em museus de ciências. Dessa 
maneira, o presente artigo objetiva tecer considerações 
fundamentadas na literatura sobre as recomendações 
existentes, levando em conta as dimensões política e 
ética da acessibilidade. Além disso, pretende lançar 
algumas reflexões a partir da opinião de visitantes 
cegos e surdos. Para alcançar tais objetivos, foi proposta 
uma pesquisa exploratória com uma abordagem 
qualitativa amparada nos procedimentos da pesquisa 
documental e pesquisa de levantamento. Almeja-se 
que a fundamentação elaborada oriente as etapas 
subsequentes de concepção e construção de materiais 
didáticos para a promoção da inclusão de visitante com 
deficiência em espaços culturais. De igual maneira, 
espera-se que a sistematização dos dados coletados 
nos questionários possa contribuir para futuros estudos 
sobre a temática.
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Inclusão. Deficiência

Abstract: This article presents the legal and guiding 
principles for accessibility in museums and discusses 
the application of Assistive Technology as a means 
to overcome the communication barrier present in 
exhibitions, defending the responsibility of science 
museums in the process of socio-cultural inclusion. The 
proposed discussion integrates a broader research, in 
which the qualification of educational actions in science 
museums. Thus, this study aims to make considerations 
on the literature about the existing recommendations, 
taking into account the political and ethical dimension 
of accessibility. In addition, it intends to stimulate 
reflections based on the opinion of blind and deaf visitors. 
To achieve these objectives, an exploratory research 
with a qualitative approach based on documentary 
research procedures and survey research was proposed. 
It is expected that the reasoning elaborated will guide 
the subsequent stages of conception and construction 
of didactic materials for the promotion of inclusion of 
visitors with disabilities in cultural spaces. Likewise, it is 
expected that the systematization of the data collected 
in the questionnaires can contribute to future studies on 
the subject.
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Introdução 
Este arti go busca discuti r a acessibilidade cultural, em parti cular nos museus universitá-

rios de ciências, ao considerar a Tecnologia Assisti va como um caminho para ampliar a trans-
missão do conteúdo presente no acervo para os visitantes com defi ciência. Defende-se como 
premissa de estudo que a ati vidade de mediação e os artefatos, criados com base nos sete 
princípios do Desenho Universal (DU), possam reduzir a barreira comunicacional para a pessoa 
com defi ciência. A uti lização dos princípios do DU em um projeto consiste em compreender 
que os ambientes, produtos e serviços criados possam ser usados por todas as pessoas, na sua 
má xima extensã o possí vel. Diante da complexidade do tema, o objeti vo geral de qualifi car a 
ação educati va por meio de recursos da Tecnologia Assisti va (TA) foi separado em um projeto 
de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Educação Especial e um projeto de pesquisa 
no âmbito do design inclusivo, ambos em andamento. Assim, este relato integra os referidos 
estudos e propõe discuti r, dentro de um recorte, os anteparos legais e conceituais da TA uti -
lizada para possibilitar a inclusão de pessoas com defi ciência em museus e uma pesquisa de 
opinião com cegos e surdos.

As pesquisas mencionadas apresentam um caráter mais abrangente ao discuti r a aces-
sibilidade em museus de ciências, tomando como estudo de caso dois museus universitários 
da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), a saber: Museu Câmara Cascudo 
(MCC) e Museu de Ciências Morfológicas (MCM). Esses dois locais foram escolhidos pela sua 
importância no contexto da cidade de Natal (RN) – são considerados os principais museus de 
ciências do estado – e pela ausência de recursos que os tornem completamente acessíveis 
ao visitante com defi ciência. Para a pesquisa mais ampla, já foi realizado o levantamento das 
barreiras fí sicas e das barreiras comunicacionais em uma sala expositi va de cada museu. Dessa 
maneira, a etapa de coleta, tratamento e análise de informações sobre a exposição “Anatomia 
Comparada”, do MCC, e “Sala do Mar”, do MCM, permiti ram elencar alguns dos parâmetros de 
projeto que serão considerados na implementação de ações inclusivas. 

Neste arti go, buscou-se contextualizar os recursos de TA associados aos princípios de 
DU, por meio da pesquisa documental, por considerá-los caminhos potenciais para a acessibi-
lidade comunicacional. Além disso, defende-se a necessidade de oportunizar o lugar de fala de 
pessoas com defi ciência, e para isso foram realizados questi onários com cegos e surdos sobre 
a TA em museus. Nesse senti do, este arti go não tem a pretensão de fornecer as respostas 
sobre a acessibilidade comunicacional nos locais estudados, mas objeti va tecer considerações 
fundamentadas na literatura sobre a uti lização de produtos e serviços para a transmissão de 
conhecimento e lançar algumas refl exões sobre o tema extraídas das respostas coletadas ao 
longo da pesquisa. 

Métodos
Este arti go apresenta uma pesquisa exploratória com uma abordagem qualitati va. Se-

gundo Gil (2007), a pesquisa exploratória tem o propósito de proporcionar maior familiaridade 
com o problema e apresenta um planejamento fl exível. O autor esclarece que de modo geral 
esse ti po de pesquisa envolve: levantamento bibliográfi co; entrevistas com pessoas que ti ve-
ram experiências práti cas com o problema pesquisado; e análise de exemplos que esti mulem a 
compreensão. Essas pesquisas podem também ser identi fi cadas como: pesquisa bibliográfi ca 
e estudo de caso. A análise de exposições similares será desenvolvida na sequência deste es-
tudo, sendo, aqui, apresentado o estudo dos recursos de TA aplicados em espaços culturais.

O desenvolvimento da pesquisa para qualifi cação das ações educati vas em museus, com 
o objeti vo mais amplo, também leva em conta os princípios do codesign (SANDERS; STAPPERS, 
2008; LUPTON, 2013), ao considerar o envolvimento de pessoas não especialistas na área e do 
designer na ação criati va durante o processo de projeto, de maneira que o grupo colabore e 
parti cipe de todas as etapas. Assim, a pessoa com defi ciência contribui desde a concepção do 
produto ou serviço, em substi tuição da fi gura do consultor. Nesse senti do, aplicaram-se ques-
ti onários para o levantamento com grupo de pessoas que representam o público-alvo, no caso, 
pessoas com defi ciência visual e com defi ciência auditi va. Segundo Gil (2007), o levantamento 
é úti l para o estudo de opinião e ati tudes. 



263 Revista Humanidades e Inovação v.8, n.35

É importante evidenciar que os procedimentos metodológicos e técnicas aplicadas du-
rante a pesquisa foram adaptadas para o contexto de distanciamento social, tendo em vista 
as medidas de biossegurança impostas durante a pandemia da COVID-19 no estado. De igual 
maneira, deve-se esclarecer que a anuência do Comitê de Éti ca em Pesquisa está em processo 
e que a integralidade dos preceitos éti cos foram observados nessa fase da pesquisa. Assim, 
garanti ndo os esclarecimentos iniciais antes da aplicação do questi onário e o sigilo dos parti ci-
pantes. Isto posto, para ati ngir objeti vos dessa etapa da pesquisa, fundamentação e discussão 
da TA, esti pularam-se os seguintes métodos e ati vidades:

Pesquisa documental
Gil (2007) descreve que, para a formulação correta do problema da pesquisa, deve-se 

identi fi car as fontes capazes de fornecer as respostas adequadas à solução, que podem ser 
obras de referência, teses, dissertações, periódicos cientí fi cos, anais de encontros cientí fi cos e 
periódicos de indexação. Nesse senti do, foram estudados os autores de referência sobre aces-
sibilidade cultural, além das normati vas vigentes na área. Essa etapa teve o propósito geral de 
construir um panorama sobre a acessibilidade em espaços culturais amparados nas normati vas 
e leis vigentes. Além disso, propôs-se uma discussão sobre as possibilidades promovidas pela 
TA e pelo DU diante das difi culdades enfrentadas pelos museus em tornar a comunicação das 
exposições o mais universal e acessível possível para o maior número de pessoas.

Pesquisa de levantamento com o público-alvo
Fonseca (2002) orienta a uti lização de questi onários como instrumento de pesquisa 

para a obtenção de dados e das opiniões de determinado grupo de pessoas. Assim, foi elabo-
rado um questi onário com pequenas adaptações para os públicos de interesse, cegos e surdos, 
escolha justi fi cada pelo recorte da pesquisa maior. O roteiro de perguntas obedeceu às reco-
mendações de uma entrevista estruturada de Silverman (2009) e Freitas (2002), de maneira 
que as seguintes de informações fossem coletadas: contextualização de origem e faixa etária, 
condição fí sica, formação, conhecimento da TA, marcos signifi cati vos em visitas ao museu e 
refl exões dos parti cipantes acerca da TA em museus. 

Contextualização e considerações legais
A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defi ciência (Estatuto da Pessoa com Defi ci-

ência), Lei nº 13.146 (2015), conceitua a acessibilidade como gozo dos vários âmbitos da vida 
social, por todas as pessoas, de forma segura e autônoma, transpondo as barreiras existentes 
na sociedade. Já a Lei nº 10.098 (2000) aborda e classifi ca as barreiras de limitação em espaços 
públicos e prevê que o Poder Público atue na promoção da supressão destas, mediante ajudas 
técnicas, e estabelece normas gerais para a promoção da acessibilidade. A discussão e a refl e-
xão sobre acessibilidade em espaços públicos têm impulsionado ações em prol da inclusão em 
museus em todo o mundo. No Brasil, apesar de tardias, as práti cas de formação e inclusão são 
amparadas por meio de políti cas públicas. 

Em concernência aos direitos de parti cipação na vida social de todas as pessoas, com 
igualdade de estrato sem discriminação, um marco importante na conquista por uma socie-
dade mais igualitária foi a Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU) de 2006, que 
construiu novos olhares sobre a defi ciência, tratando de entendê-la como algo não apenas 
relacionada ao sujeito, mas às barreiras, ao espaço e à interação com o meio. 

No que concerne às barreiras, a Lei de Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defi ciência 
(2015), em seu arti go 3º, as defi ne como:

Qualquer entrave, obstáculo, ati tude ou comportamento que 
limite ou impeça a parti cipação social da pessoa, bem como o 
gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, 
à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, 
ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 
segurança, entre outros. 
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A referida lei classifi ca as barreiras em seis ti pos: urbanísti cas, arquitetônicas, nos trans-
portes, nas comunicações e na informação, ati tudinais e tecnológicas. É a parti r da transposi-
ção desses obstáculos que se compreende a responsabilidade dos espaços culturais no pro-
cesso de inclusão sociocultural, garanti ndo o acesso à informação. É, portanto, imprescindível 
que ambientes culturais implantem uma políti ca de formação e inclusão em seus espaços, uma 
vez que a Lei nº 11.904 (2009), que insti tui o Estatuto de Museus, declara que um dos princí-
pios fundamentais dessas insti tuições culturais é a “universalidade do acesso, o respeito e a 
valorização à diversidade cultural”. Assim, segundo a lei, os museus são insti tuições, públicas 
ou privadas, com o papel de conservar o patrimônio cultural e cientí fi co, expondo no acervo 
valores históricos, artí sti cos, técnicos e cientí fi cos ou de qualquer outra natureza cultural, de 
forma que todos possam ter acesso ao conteúdo, com o intuito de contribuir com o desenvol-
vimento da sociedade.

Em concordância com o Estatuto de Museus, Tojal (2015) defende que os museus são 
espaços para todos. A afi rmação expõe a necessidade de pesquisar a acessibilidade em mu-
seus e pensar na ampliação de recursos e condições que possibilitem o acesso a todos, sem 
disti nção, a fi m de que os visitantes possam expandir seus conhecimentos e experiências, par-
ti cipando efeti vamente da vida em sociedade. Nesse senti do, Goff man (2008, p. 11) pondera 
que a sociedade ainda tem uma incessante necessidade de gerar esti gma e categorizar as pes-
soas por característi cas “comuns” ou “naturais”, considerando os indivíduos que se desviam 
delas como pertencentes ao grupo das “outras pessoas”. No entanto, a proposta do estudo não 
é categorizar ou catalogar grupos de pessoas que serão benefi ciadas, mas refl eti r a parti r dos 
princípios do DU. Assim, qualquer ação, serviço, produto ou objeto deve ser pensado de forma 
a possibilitar autonomia, segurança e conforto à ampla maioria das pessoas, respeitando suas 
diferenças antropométricas e sensoriais. 

Atualmente, os museus passaram a ser lugares públicos que devem ser democrati zados 
para toda a população, inclusive aqueles que por muitos anos viveram à margem da sociedade 
por suas condições fí sicas, mentais, intelectuais e sensoriais. A crescente presença do público 
com defi ciência em ambientes educacionais e culturais, somada aos direitos legais de acesso 
ao patrimônio cultural, evidencia a importância de refl eti r sobre os recursos e as condições 
de acessibilidade nessas insti tuições, além de mudanças sociopolíti cas e ati tudinais dos res-
ponsáveis pela organização desses espaços com a fi nalidade de promover a acessibilidade dos 
conteúdos cientí fi cos, culturais e artí sti cos. Nesse senti do, almeja-se que todos gozem o direito 
de acessar essas informações e parti cipar democrati camente de todos os espaços públicos e 
privados, respeitando a diversidade e construindo saberes sem disti nção.

Dessa maneira, o primeiro passo no processo de inclusão e acessibilidade é compreen-
der os aspectos frágeis e limitantes que impedem as pessoas em geral de ter acesso pleno à 
cultura, com o intuito de minimizar as barreiras, buscando soluções diversas para os projetos 
já implantados nesses locais ou para projetos futuros. No entanto, atualmente o que se pre-
sencia nos museus, em consonância com as leis e decretos, são ações individualizadas, em sua 
maioria, que vêm sendo desenvolvidas para que as pessoas com defi ciência possam ter aces-
so aos diversos espaços e à comunicação. Embora existam os anteparos legais e essas ações 
norteadoras, o que ainda se verifi ca é uma realidade incipiente em relação à desejável, uma 
vez que muitos espaços culturais e museus não estão preparados para receber o visitante com 
defi ciência. É nesse contexto que defende-se a TA e o DU em espaços museais com intuito de 
oportunizar acessos igualitários.

Tecnologia Assisti va e Desenho Universal para acessibilidade 
De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) (BRASIL, 2015), acessibilidade é um 

direito que visa promover autonomia na vida de pessoas com defi ciência ou com alguma limi-
tação, garanti ndo a sua parti cipação na vida em sociedade e a execução de seus direitos como 
cidadãos com plena igualdade, equiparadas como qualquer outra pessoa. Dessa maneira, para 
que esse direito seja efeti vado e que o maior número de pessoas possa ter acesso aos espaços 
fí sicos e coleti vos da vida social, bem como produzir e experienciar novos conhecimentos, o 
uso de recursos de TA se faz necessário. Rocha e Casti glione (2005) consideram que os recursos 
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tecnológicos em si não são elementos facilitadores no processo de inclusão, tampouco difi cul-
tadores, pois defendem a uti lização deles de acordo com a contextualização individual de cada 
pessoa. Além disso, elas refl etem sobre como os equipamentos, ou a falta deles, impactam 
nos aspectos sociais, educacionais e políti cos. Nesse senti do, Radabaugh (1993, p. 05) faz uma 
refl exão que vale pontuar: “para as pessoas sem defi ciência a tecnologia torna as coisas mais 
fáceis. Para as pessoas com defi ciência, a tecnologia torna as coisas possíveis”.

O termo “Tecnologia Assisti va” foi empregado pela primeira vez em 1988, segundo 
Bersch (2005), para designar um elemento jurídico dentro da legislação estadunidense que 
regulamenta os direitos das pessoas com defi ciência, garanti ndo acesso aos serviços especiali-
zados e a recursos que os proporcionem uma vida mais independente, produti va e incluída no 
contexto social geral. No Brasil, a TA pode ser confundida com outras terminologias uti lizadas 
para defi nir recursos tecnológicos, tais como: “Ajudas Técnicas”, adotada pelo Ministério da 
Saúde, e “Tecnologia de Apoio”, que envolve um conceito mais amplo, referindo-se tanto aos 
dispositi vos quanto aos serviços e metodologias. O Comitê de Ajudas Técnicas (BRASIL, 2009, 
p. 15) reconhece que ainda não existe um consenso quanto ao emprego dos termos, mas enfa-
ti za a que a TA “envolve també m serviç os, estraté gias e prá ti cas e acima de tudo a aplicaç ã o do 
conhecimento desti nado a promover a autonomia e parti cipaç ã o das pessoas com defi ciê ncia”. 
Nesse senti do, a LBI corrobora com a seguinte defi nição de Tecnologias Assisti vas:

São os produtos, equipamentos, dispositi vos, recursos, 
metodologias, estratégias, práti cas e serviços que objeti vem 
promover a funcionalidade, relacionada à ati vidade e à 
parti cipação da pessoa com defi ciência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade 
de vida e inclusão social. (BRASIL, 2015)

   Então, segundo essa acepção, a TA é fundamental para que haja fruição independente 
de todas as pessoas em diversos espaços da sociedade como escolas, museus, praças, parques 
e outros espaços públicos, rompendo barreiras não apenas num contexto de espaço fí sico (ar-
quitetônico) como também no âmbito da autonomia comunicacional e na possibilidade de 
usufruir de serviços e produtos com conforto e qualidade de vida (instrumental) e metodoló-
gica. Dentre alguns recursos de TA mais uti lizados em ambientes escolares e espaços culturais, 
tais como museus, teatros e outros lugares, estão a Audiodescrição (AD), o Código Braille, os 
leitores de tela, a Legendagem para Surdos e Ensurdecidos (LSE) e a janela de Libras. 

   Ao compreender a abrangência e importância da TA no processo de inclusão, conside-
ra-se fundamental pensar a TA em conjunto com o DU. O Comitê de Ajudas Técnicas (BRASIL, 
2009) considera os princípios norteadores do DU como uma das bases para conceituar a TA. 
O DU foi empregado pela primeira vez pelo arquiteto e pesquisador Ron Mace (1941-1998), 
na Universidade Estadual da Carolina do Norte, nos Estados Unidos, para designar princípios 
norteadores responsáveis pela criação de espaços, produtos e serviços que podem ser fre-
quentados e usufruídos pela ampla maioria das pessoas. Nesse entendimento, o Decreto nº 
5296/2004 compila o conceito de DU e dá força de lei aos sete princípios que visam atender ao 
maior número de pessoas, independentemente de sua idade, condição fí sica, sensorial e cog-
niti va, de maneira segura, confortável e independente. Dentre as pessoas contempladas com 
o DU, e que muitas vezes estão à margem da sociedade por algum impedimento, vale destacar 
as pessoas em situação de vulnerabilidade social, pessoas obesas, idosos, mulheres grávidas, 
pessoas com defi ciência ou mobilidade reduzida e todas as pessoas que de alguma forma são 
excluídas da parti cipação em sociedade por falta de acessibilidade.

Apesar do conceito do DU ter nascido dos movimentos pela acessibilidade de pessoas 
com defi ciência que exigiam a quebra de barreiras arquitetônicas e possível projeção de am-
bientes urbanos e edifi cações acessíveis (CAMBIAGHI, 2018), seus princípios contemplam a 
universalidade. Dessa maneira, suas ações estão organizadas em sete princípios: [1] uso equi-
tati vo, ou seja, a uti lização por pessoas com diferentes capacidades; [2] uso fl exível, permiti n-
do que as pessoas consigam adaptar o uso de objetos, produtos e outros, conforme suas prefe-
rências e capacidades individuais; [3] uso simples e intuiti vo, que entende que as informações 



266 Revista Humanidades e Inovação v.8, n.35

devem ser fáceis de serem compreendidas, independentemente de experiências vivenciadas, 
conhecimentos adquiridos, competências linguísti cas ou nível de concentração dos uti lizado-
res; [4] informação perceptí vel, apresentada de maneira efi caz e de diferentes formas, como 
visual, auditi va, táti l; [5] tolerância ao erro que minimiza riscos e consequências negati vas que 
podem resultar de ações acidentais ou involuntárias; [6] esforço fí sico mínimo, que entende 
que as pessoas que usufruem de algum serviço ou objeto devem uti lizá-lo de forma confor-
tável, efi caz e segura, conseguindo manter uma postura corporal neutra que não lhe cause 
cansaço durante o uso; e [7] dimensão e espaço de abordagem e de uti lização, de modo que o 
objeto a ser manuseado ou o espaço a ser visitado tenham um tamanho apropriado que per-
mita aproximação, alcance e bom uso, independentemente da estatura, mobilidade ou postura 
do uti lizador.

Para que esses princípios sejam ati ngidos e estejam alinhados às práti cas de acessibili-
dade, os recursos de TA devem compreender a singularidade do sujeito, de seus corpos e de 
suas disti ntas realidades, construindo ambientes, serviços e recursos com vistas ao acesso e 
fruição de todas as pessoas, tanto em espaços culturais quanto em espaços escolares e de 
acesso público.

Nesse senti do, a fi m de garanti r o direito à acessibilidade, respeitando a multi plicidade 
dos sujeitos, a Declaração Internacional de Direitos Humanos afi rma que todos têm “o direito 
de tomar parte livremente na vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de parti cipar 
no progresso cientí fi co e nos benefí cios que deste resultam” (ONU, 1948). Nesse senti do, a 
TA orientada pelos princípios do DU disponibiliza recursos e serviços para que pessoas com e 
sem defi ciência ou limitações tenham experiências multi ssensoriais em espaços como museus, 
teatros, cinemas e outros, com a mesma oportunidade de fruição cultural.

No caso dos museus, deve-se garanti r a acessibilidade do público diverso, de maneira 
que o maior número de pessoas consiga usufruir do conteúdo exposto. Nesse senti do, “o aces-
so e apropriação da informação cultural são consequências de um ambiente que equilibre […] 
o espaço cultural e o indivíduo, pessoas e suas diferenças” (SARRAF, 2013, p. 5). Os museus, 
como espaços culturais, também são defi nidos como “espaços para todos” (TOJAL, 2015) e 
devem, segundo a meta 29 do Plano Nacional de Cultura (BRASIL, 2010), atender os requisitos 
legais de acessibilidade e desenvolver ações que possibilitem a fruição cultural das pessoas 
com defi ciência, a fi m de promover qualidade de vida e pleno exercício da cidadania. 

Apesar desse entendimento, essa é uma realidade ainda restrita a poucos museus bra-
sileiros, localizados em grandes centros urbanos. No entanto, existem esforços de museus e 
de insti tuições culturais em adaptar seus espaços fí sicos e em oferecer produtos e serviços 
acessíveis, eliminando, reduzindo ou superando as possíveis barreiras existentes ao acesso às 
exposições, ao acervo, à informação, ao audiovisual, entre outros. Cabe esclarecer que a aces-
sibilidade, segundo Sassaki (2009), é composta por seis dimensões: Ati tudinal, Arquitetônica, 
Comunicacional, Instrumental, Metodológica e Programáti ca. Nesse senti do, todas as dimen-
sões devem ser consideradas num espaço de acesso público como o museu.  

Assim, para que a acessibilidade cultural seja de fato efeti vada, é preciso que os mu-
seus não apenas adaptem o que já têm pronto, mas projetem novas propostas e possibilitem 
experiências que antes não eram possíveis, e a TA desempenha um papel fundamental nesse 
novo modo de conceber exposições. Deve-se ainda pontuar que, além dos recursos da TA, a 
dimensão comunicacional é norteada e orientada por documentos e normas técnicas. Nesse 
contexto, podem-se encontrar alguns indicadores e recomendações na NBR 9050: Acessibili-
dade a edifi cações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos (ABNT, 2015), na NBR 1599 
Acessibilidade: Comunicação na Prestação de Serviços (ABNT, 2008), e no Guia para produções 
audiovisuais acessíveis (2018). 

Dessa maneira, em atendimento às diretrizes normati vas e por meio de recursos da TA, 
os museus vêm adotando soluções que auxiliam pessoas com defi ciência, transtornos e mo-
bilidade reduzida a se senti rem confortáveis e incluídas nas ati vidades desses espaços. Nesse 
senti do, a TA visa romper a limitação de acesso e o ciclo da impossibilidade, na medida em 
que amplia a sociabilidade e as possibilidades de comunicação por meio de recursos visuais, 
auditi vos e olfati vos. De acordo com Salasar (2019, p. 43), “audiodescrição de imagens e am-
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biente, as maquetes e esquemas táteis e as peças originais (ou réplicas) disponíveis ao toque” 
são alguns recursos de TA presentes em museus para ampliar a comunicação do visitante com 
defi ciência visual. A autora relata ainda que recursos de acessibilidade instrumental, tais como 
“audioguia de uso intuiti vo, as maquetes e esquemas táteis, os recursos audiovisuais com au-
diodescrição e os recursos tecnológicos, como: tablets, smartphones” (SALASAR, 2019, p. 47) 
são recorrentemente encontrados em salas expositi vas. Já para as pessoas Surdas, os princi-
pais instrumentos empregados são os recursos audiovisuais como os videoguias em Libras ou 
com janela Libras e Legendagem para Surdos e Ensurdecidos. 

 Em consonância, Sarraf (2018, p. 33) apresenta uma série de recursos que considera 
adequados ao acesso às produções culturais, sistemati zados conforme as diferentes defi ciên-
cias: 

• Pessoas cegas e com baixa visão: audiodescrição, transcrição 
de textos em Braille ou caracteres ampliados com alto 
contraste, recursos táteis e multi ssensoriais, sinalização táti l e 
ampliada.

• Pessoas surdas e com defi ciência auditi va: tradução em 
Libras, legendas em português e estenoti pia.

• Pessoas com Surdocegueira: transcrição de textos em 
Braille, estenoti pia Braille, recursos táteis e multi ssensoriais e 
acompanhamento de Guia-Intérprete.

• Pessoas com defi ciência intelectual: textos redigidos sob 
o código de Leitura Fácil, ati vidades práti cas com recursos 
sensoriais e ofi cinas criati vas.

• Pessoas com transtorno do espectro auti sta: ambiente 
tranquilo, silencioso, com equilíbrio de estí mulos sensoriais 
e com poucas pessoas. Informações oferecidas de forma 
escalonada.

Ainda segundo a autora, o acesso à fruição de obras e produções culturais exige recur-
sos multi ssensoriais, multi modais e formas de comunicação alternati vas, de maneira que aten-
da a todos os públicos e dispense as adequações exclusivas. Assim, defende uma concepção 
de projeto expográfi co que contemple, desde sua concepção, a eliminação de barreiras fí sicas 
(mobiliário e layout acessíveis a pessoas em cadeira de rodas, com mobilidade reduzida e de 
baixa estatura), incorporando recursos táteis e sensoriais. Assim, o designer e toda a equipe 
curatorial devem prever textos em leitura fácil com caracteres ampliados em todas as superfí -
cies de contato da exposição, bem como considerar o alto contraste e vídeos com legendas em 
português e janela de Libras. Dessa maneira, obtêm-se “ambientes com equilíbrio de estí mulos 
sensoriais (sons, luzes, projeções) integrados ao projeto expositi vo” (SARRAF, 2018, p. 33).

Os recursos acima descritos são encontrados com maior facilidade em museus brasi-
leiros. Entretanto, outros que parecem mais óbvios num primeiro momento são mais raros, 
como é o caso da sinalização ambiental. De acordo com Cardoso e Koltermann (2010), há um 
conjunto de recursos de TA que pode auxiliar na orientação e mobilidade do cego dentro do 
museu. Dentre eles, cabe destacar: placas táteis, balizas de áudio, Radio Frequency Identi fi ca-
ti on (identi fi cação de pessoas e objetos por meio de ondas de rádio) e Infravermelhos (envio 
de mensagens por meio de raios infravermelhos para um receptor). Apesar de os autores te-
rem elencado as tecnologias empregadas na sinalização, é evidente que os recursos listados 
também podem ter seu uso estendido para a comunicação do acervo expositi vo, alterando-se 
apenas a fi nalidade de cada mecanismo. 

A despeito da revisão de literatura apontar caminhos em defesa dos recursos da TA 
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que ati njam a ampla maioria dos visitantes, o que se encontra nos museus brasileiros são 
propostas e projetos de acessibilidade comunicacional direcionados aos públicos específi cos. 
Essa perspecti va foi levantada a parti r de observações durante visitas técnicas realizadas pelas 
pesquisadoras, ao longo dos anos de 2015 a 2019, em museus que apresentam projetos já 
consolidados para a inclusão do visitante com defi ciência, deste modo, cabe destacar alguns 
dos museus visitados: Pinacoteca do Estado de São Paulo (SP); Museu do Futebol (SP); Museu 
de Arte Sacra (SP) e Museu do Amanhã (RJ). De maneira geral, identi fi cou-se que as visitas 
são fi xadas de acordo com a especifi cidade do visitante, assim, é agendado com o mediador 
encarregado em atender determinado ti po de visita. Pode-se assumir que essa singularidade 
esteja atrelada aos recursos humanos e materiais disponíveis nos espaços. Nessa direção, cabe 
também refl eti r que, em muitos casos, a verba disponível para implementação e manutenção 
dos recursos desti nados às ações educati vas, inviabiliza que parte da TA permaneça na expo-
sição com livre acesso ao público. É visível essa ocorrência, por exemplo, quando se observam 
maquetes e réplicas tridimensionais protegidas em expositores fechados, em que o acesso à 
fruição só é permiti do ao visitante com defi ciência visual. Além disso, observou-se nos museus 
visitados que os recursos são escassos ao considerar a exposição como um todo, restringindo 
o acesso de conteúdo ao visitante com defi ciência. 

Ademais, julga-se também perti nente discuti r a TA sob a óti ca do uso dos artefatos e dos 
serviços pelo público com defi ciência. Nesse senti do, cabe relatar que durante a execução do 
projeto de pesquisa, as pesquisadoras ti veram a oportunidade de acompanhar uma visita me-
diada com a parti cipação de três consultores com defi ciência visual com o intuito de analisar os 
recursos de TA empregados no Museu Câmara Cascudo da UFRN. Na ocasião, reconheceu-se 
que existem divergências de preferência por determinados recursos em detrimento de outros 
a depender do usuário que os uti liza. Foi relatado, por exemplo, pelo consultor com cegueira 
adquirida durante a fase adulta, que representações gráfi cas táteis muito simplifi cadas e ma-
pas táteis da sala expositi va não despertam seu interesse no conteúdo apresentado, principal-
mente quando há a presença de um monitor guia. Julga-se necessário esclarecer que a fami-
liaridade limitada desse consultor com representações tridimensionais e com o Código Braille, 
gerou certa resistência à realização do toque aos artefatos presentes, assim se posicionando 
indiferente a determinados recursos. Por outro lado, o consultor com cegueira congênita de-
monstrou maior entusiasmo à realização do toque às peças, tanto de forma guiada quanto 
autônoma, assim como maior aceitação às representações tridimensionais e ao mapa táti l. 
Embora houvesse certa discordância quanto aos recursos, todos os consultores defenderam a 
mediação do conteúdo por um guia.

Esses exemplos ilustram casos de recursos de TA direcionados aos públicos específi cos 
que, ainda assim, não garantem de forma efeti va a acessibilidade daquele espaço e conteúdo, 
uma vez que tais recursos não consideram a pluralidade de repertório e a vivência do visitante, 
assim como não existe uma uniformidade nas representações tridimensionais, nos materiais 
empregados e nas abordagens possíveis para um projeto de acessibilidade. Por fi m, cabe en-
fati zar que, neste arti go, assim como na literatura estudada, esta pesquisa defende o projeto 
expográfi co e as ações educati vas com soluções que contemplem a todos os visitantes e não 
centrado em eliminar barreiras de acesso. No entanto, compreende-se que muitas exposições 
de longa duração já implantadas nos museus devam ser adaptadas para receber o público com 
defi ciência, para isso acredita-se que os recursos de TA possam requalifi car a transmissão de 
conhecimento com um discurso mais acolhedor e integrador. Por fi m, considera-se fundamen-
tal que o discurso da mediação em espaços culturais contemple os novos públicos, consideran-
do seus repertórios e anseios para a fruição artí sti ca e cientí fi ca.

Tecnologia assisti va na perspecti va de cegos e surdos
A pesquisa realizada com o público com defi ciência teve o objeti vo de coletar informa-

ções acerca das vivências dessas pessoas em museus, bem como suas experiências com os 
recursos de TA disponíveis nesses espaços. Dessa forma, entre outubro de 2020 e fevereiro 
de 2021, foram aplicados questi onários com cegos e surdos, cujas respostas apontam para 
discussões perti nentes no que se refere aos projetos de acessibilidade aplicados em museus, 
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principalmente no RN. É importante notar que foram identi fi cados entraves na adesão desse 
público à ferramenta metodológica uti lizada, um formulário online aplicado de forma total-
mente remota, tendo em vista as medidas de distanciamento social empregadas no estado 
como medida de biossegurança. 

Apesar do alcance não ter sido sati sfatório para as pesquisadoras, cabe salientar que a 
pesquisa ti nha caráter qualitati vo, de maneira que a proposta não foi desqualifi cada. Houve 4 
parti cipantes, 2 cegos e 2 surdos, todos moradores de Natal (RN), mas não necessariamente 
nascidos na cidade. É importante esclarecer que todos os parti cipantes possuem terceiro grau 
completo, com idade entre 30 e 50 anos. O perfi l dos parti cipantes também mostrou que são 
pessoas que nasceram com defi ciência ou perderam o senti do ainda jovens, sendo esse um 
dado importante para compreender as respostas. Outro ponto que se deve considerar na aná-
lise é que a totalidade dos respondentes declararam não ter o hábito de visitar os museus de 
Natal, apesar de terem visitados inúmeros museus em diferentes estados e afi rmarem conhe-
cer os dois museus de ciências da UFRN envolvidos na pesquisa: o Museu de Ciências Morfo-
lógicas e o Museu Câmara Cascudo.

As respostas dos cegos ao questi onário aplicado revelam uma preocupação com a au-
sência de infraestrutura arquitetônica acessível para esse público, o que, segundo eles, se re-
fl ete na baixa frequência com que os cegos visitam os museus. Nesse senti do, deve-se conside-
rar que a barreira arquitetônica impede o visitante cego de usufruir do espaço com autonomia. 
Além disso, também foi relatado que existem barreiras de comunicação que os impedem de 
acessar o conteúdo em grande parte das exposições visitadas, de modo que a falta de recursos 
táteis nas exposições torna a visita pouco atrati va. Nesse senti do, os parti cipantes defendem 
a aplicação da TA para réplicas de peças do acervo, maquetes táteis, legendas em braille, bem 
como audiodescrição dos artefatos expostos. 

Em museus que não possuem artefatos concebidos para o toque ou reproduções tri-
dimensionais, um parti cipante indicou que, se houvesse um trabalho conjunto efeti vo entre 
os setores educati vo e de conservação dos museus, seria possível permiti r o toque de peças 
selecionadas do acervo pelas pessoas com defi ciência visual, desde que a ação não danifi casse 
ou prejudicasse o original. Nesse senti do, pode-se ampliar a discussão para a necessidade do 
trabalho integrado entre setores dos museus e o público-alvo, objeti vando gerar projetos de 
exposição acessíveis que contemplem os princípios do DU e atendam às especifi cidades e res-
trições do museu e do público.

Quanto à experiência da visita em museus, cabe destacar o relato de um dos parti -
cipantes, que considera a mediação dos conteúdos como elemento fundamental para uma 
experiência positi va da pessoa com defi ciência nesse espaço e esclarece, ainda, que para isso 
o mediador deve possuir pleno domínio do conteúdo referente às exposições e ao museu. O 
mesmo parti cipante relata que, se a condução não estabelecer uma linha de pensamento line-
ar e clara sobre os conceitos expostos, a visita perde qualidade e provoca desinteresse mesmo 
quando existem peças táteis disponíveis. Outro ponto interessante relatado pelo parti cipante 
é que muitas insti tuições museais são zelosas em receber o público com defi ciência, mas essa 
preocupação concentra-se apenas na recepção dos espaços.

A pesquisa com surdos foi construída de maneira similar ao questi onário respondido 
pelos cegos. Um detalhe importante da pesquisa é que todos os entrevistados são Surdos, usu-
ários da Libras, entendidos como sujeitos culturais com identi dade própria, pertencentes a um 
grupo social conhecido como comunidade surda. Segundo Skliar (1998), o Surdo tem 

[...] potencialidade como direito à aquisição e desenvolvimento 
da língua de sinais como primeira língua; [...] potencialidades 
de desenvolvimento de estruturas e funções cogniti vas 
visuais; potencialidades para uma vida comunitária e de 
desenvolvimento de processos culturais específi cos.
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Dessa forma, nesta pesquisa, o Surdo não é confi gurado como uma pessoa com defi -
ciência, mas como um usuário com especifi cidades linguísti cas no campo da comunicação e 
informação, por ser usuário de uma língua de modalidade visual-espacial e um sujeito com di-
ferenças históricas e culturais, uma vez que está imerso em um mundo de experiências visuais. 

A parti r do levantamento realizado com os Surdos, identi fi cou-se um consenso de que 
a principal barreira que encontram ao visitar museus é a falta de intérpretes de Libras, mas 
destacam, ainda, que o ideal seria um educador Surdo para guiar a visitação. Como pontos po-
siti vos, destacaram que a maior parte dos museus por eles visitados possuíam muitos artefatos 
visuais e papéis informati vos com textos sobre cada objeto ou acervo.  

Um dos parti cipantes relatou que já se uti lizou de recursos como TVs, tablets e celulares 
para a exibição de vídeos em Libras e legendados em alguns museus. Outra informação impor-
tante sobre acessibilidade comunicacional é a presença de sinais sonoros, mochilas vibratórias 
e luzes vinculadas ao som. Um dos entrevistados aponta que essas ferramentas são funda-
mentais à acessibilidade desses espaços, visto que os Surdos são, além de visuais, sensíveis 
às vibrações sonoras; assim, se o som fi zer parte da exposição como um recurso fundamental 
na compreensão de algum conteúdo, é essencial pensar em uma tradução de mesmo senti do. 

Nessa perspecti va, o uso do QR code para acessar informações da exposição por meio 
de reproduções de vídeos é entendido como um recurso que fornece autonomia, conforto e 
facilidade não só para a pessoa Surda, mas para todos que visitam o museu. Por fi m, os parti -
cipantes da pesquisa relataram que os conteúdos deveriam ser disponibilizados também em 
folhetos e revistas, pois consideram que, quanto mais visual for o conteúdo exposto, menor 
será a barreira comunicacional para os Surdos.  

Considerações Finais
Os produtos e serviços para a promoção da acessibilidade em espaços culturais e a in-

clusão do visitante com defi ciência ainda são escassos nos museus de ciências no Rio Grande 
do Norte, de modo que uma pesquisa de fundamentação se faz necessária para compreen-
der as bases legais e normati vas que versam sobre essa dimensão. Nesse senti do, este arti go 
aponta o uso da Tecnologia Assisti va como um meio de superar as barreiras da acessibilidade, 
em especial, a barreira comunicacional. Ao longo do estudo, salienta-se ainda que o projeto 
de exposição deve se valer da concepção do Desenho Universal ao considerar o acesso in-
formacional contemplando a maior diversidade de visitantes. Assim, as Tecnologias Assisti vas 
permitem que os museus sejam ambientes inclusivos, onde o maior número de pessoas possa 
ter acesso às exposições e aos acervos, pois criam oportunidades de uma rica experiência 
durante a visitação, por meio de recursos, serviços e métodos que possibilitem o conforto e a 
autonomia de todos. 

O fechamento dos museus de ciências do estado para o público, em março de 2020, 
como medida preventi va e recomendação de biossegurança para conter a pandemia da CO-
VID-19, impediu que fossem realizadas visitas técnicas e interação com o público do museu. 
Entretanto, as informações levantadas nos questi onários com cegos e surdos permiti ram re-
fl eti r sobre a acessibilidade encontradas em museus. Cabe salientar que a pesquisa foi inicial-
mente desenhada para que houvesse uma maior parti cipação e engajamento da comunidade 
cega e surda, no entanto, obteve-se um retorno muito abaixo do esperado. Nesse senti do, é 
necessário refl eti r sobre os moti vos que levaram à baixa parti cipação do público, para que, em 
pesquisas futuras, se apliquem ferramentas exploratórias que melhor se adequem à necessi-
dade e contexto do público e da pesquisa.

Assim, considera-se que as tecnologias empregadas em museus e as recomendações 
fundamentadas na literatura vão de encontro à opinião dos visitantes cegos e surdos. Nessa 
direção, os recursos de TA relatados pelos parti cipantes dos questi onários, tais como réplicas 
de peças do acervo, maquetes táteis, legendas em braille, audiodescrição, janela de Libras e 
Legendagem para Surdos e Ensurdecidos, reforçam os exemplos encontrados na pesquisa do-
cumental. Diante do exposto, cabe refl eti r se a coincidência dos recursos de TA mencionados 
pelos parti cipantes e dos encontrados nos museus é fruto da limitada exploração de soluções 
inovadoras.
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Por fi m, espera-se que dados apresentados possam servir para orientar a concepção e 
a construção de artefatos balizados na tecnologia assisti va. Almeja-se ainda que a discussão 
apresentada possa contribuir para estudos futuros sobre a acessibilidade comunicacional em 
espaços culturais.
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